
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.306.462 - RS (2011/0226682-6)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MARIA HELENA DA SILVA RIBEIRO E OUTROS
ADVOGADA : NOÊMIA GÓMEZ REIS E OUTRO(S) - RS014135 
AGRAVADO  : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS 
PROCURADOR : MARCELO AYRES KURTZ E OUTRO(S) - RS035918 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. COMPENSAÇÃO. VIOLAÇÃO 
AO ART. 535 DO CPC/73. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 
JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. COISA 
JULGADA. ALCANCE DO TÍTULO EXECUTIVO. 
COMPROVAÇÃO DE PAGAMENTO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. COMPENSAÇÃO. JUSTIÇA 
GRATUITA. POSSIBILIDADE
1. Verifica-se, inicialmente, não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do CPC, 
na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as 
questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a 
controvérsia posta nos autos, não se podendo, ademais, confundir 
julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência 
de prestação jurisdicional.
2. A jurisprudência deste Tribunal Superior é no sentido de que "não há 
que se falar em julgamento extra petita quando o juiz, adstrito às 
circunstâncias fáticas trazidas aos autos e ao pedido deduzido no 
recurso, aplica o direito com fundamentos diversos daqueles 
apresentados pelo recorrente" (AgRg no REsp 1.076.413/PR, Rel. 
Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 24/03/2009, DJe 
20/04/2009). Precedente.
3. A alteração das conclusões adotadas pela Corte regional, acerca da 
comprovação do pagamento e do alcance do título executivo, tal como 
colocadas as questões nas razões recursais, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório, providência 
vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 
7/STJ. Precedentes.
4. "A  jurisprudência desta Corte encontra-se sedimentada no 
sentido de que as verbas honorárias se compensam, mesmo que a 
uma das partes seja concedido o benefício da justiça gratuita" 
(AgInt no AREsp 693.596/RS, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 02/02/2017, DJe 07/02/2017). 
Precedente. 
5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
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TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa 
(Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 15 de agosto de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.306.462 - RS (2011/0226682-6)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MARIA HELENA DA SILVA RIBEIRO E OUTROS
ADVOGADA : NOÊMIA GÓMEZ REIS E OUTRO(S) - RS014135 
AGRAVADO  : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS 
PROCURADOR : MARCELO AYRES KURTZ E OUTRO(S) - RS035918 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A hipótese é 

de agravo interno contra decisão que conheceu em parte do recurso especial e, na parte 

conhecida, negou-lhe provimento, com a seguinte fundamentação (fls. 758/760):

Verifica-se, inicialmente, não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do 
CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos, não se 
podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse 
da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

No que se refere aos arts. 128 e 460 do CPC, "não há que se falar 
em julgamento extra petita quando o juiz, adstrito às circunstâncias 
fáticas trazidas aos autos e ao pedido deduzido no recurso, aplica 
o direito com fundamentos diversos daqueles apresentados pelo 
recorrente" (AgRg no REsp 1.076.413/PR, Rel. Ministro Felix 
Fischer, Quinta Turma, julgado em 24/03/2009, DJe 20/04/2009). 

Noutro giro, o aresto recorrido consignou, verbis: "o que importa 
para o cálculo das diferenças devidas são os percentuais de 
reajuste efetivamente percebidos por cada servidor, consideradas 
as Leis 8.622/93 e 8.672/93 e desconsiderados os critérios da 
Portaria MARE nº 2.179/98, sem a limitação das diferenças à junho 
de 1998, descontados os valores efetivamente pagos na via 
administrativa e o percentual efetivamente incorporado em junho de 
1998" (fl. 568). 

Assim, no caso dos autos, a alteração das conclusões adotadas pela 
Corte regional, acerca da comprovação do pagamento e do alcance 
do título executivo, tal como colocadas as questões nas razões 
recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 
fático-probatório, providência vedada em recurso especial, 
conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. 

A propósito: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
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REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. 
SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. 
COMPENSAÇÃO. PORTARIA MARE 2.179/98. ALEGADA 
VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 
I. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 535 do CPC, 
porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da 
pretensão deduzida, de vez que os votos condutores do 
acórdão recorrido e do acórdão dos Embargos Declaratórios 
apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e 
completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, 
dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida. 
II. A jurisprudência do STJ, seguindo a orientação do STF, 
reconhece o direito dos servidores públicos civis ao reajuste 
de seus vencimentos no índice de 28,86%, concedido pelas 
Leis 8.622/93 e 8.627/93, devendo deduzir-se, do referido 
reajuste, todavia, o percentual de aumento já concedido, a tal 
título. Nesse sentido: STJ, AgRg no Ag 1.405.011/PR, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
05/09/2011; AgRg no REsp 1.180.126/RS, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe de 
14/03/2012. 
III. No caso, verificar se a compensação do reajuste de 
28,86% deu-se em desconformidade com o que preconiza o 
título executivo, bem como se ocorreu ou não eventual afronta 
à coisa julgada, em decorrência da aplicação da Portaria 
MARE 2.179/98, é pretensão inviável, na via recursal eleita, 
porquanto exige o reexame do acervo fático-probatório dos 
autos, o que é incabível, em sede de Recurso Especial, a teor 
da Súmula 07 do STJ. A propósito: STJ, AgRg nos EDcl no 
REsp 1.413.210/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 24/06/2014; AgRg no REsp 
1.267.731/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 13/05/2014; AgRg no AREsp 
186.810/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 05/02/2013. IV. Agravo 
Regimental improvido. 
(AgRg no AREsp 231.030/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/12/2015 , 
DJe 14/12/2015) 

No mesmo sentido, anotem-se as seguintes decisões proferidas em 
hipóteses semelhantes: REsp 1.292.549/RS, Rel. Ministra Diva 
Malerbi (Desembargadora Convocada TRF 3ª Região), DJe 
05/09/2016; REsp 1.587.471/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, 
DJe 05/08/2016; REsp 1.505.612/RS, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, DJe 27/08/2015 e REsp 1.113.188/RS, Rel. Ministro 
Jorge Mussi, DJe 30/05/2014. 
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Por fim, "a  jurisprudência desta Corte encontra-se sedimentada no 
sentido de que as verbas honorárias se compensam, mesmo que a 
uma das partes seja concedido o benefício da justiça gratuita" 
(AgInt no AREsp 693.596/RS, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 02/02/2017, DJe 07/02/2017).
 
Pelos mesmos motivos, segue obstado o recurso especial pela alínea 
c do permissivo constitucional, sendo certo que não foram 
atendidas as exigências dos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 
255, §§ 1º e 2º, do RISTJ".

A parte agravante insiste na tese de negativa de prestação jurisdicional, sob o 

argumento de que não houve exame de questões jurídicas fundamentais ao desenlace da 

controvérsia, e reitera a que houve julgamento extra petita. 

Sustenta a inaplicabilidade do óbice da Súmula 7/STJ, por entender que "não há 

necessidade de se adentrar ao plano fático para se afastar a compensação com eventuais 

reestruturações ocorridas na carreira dos servidores da IFES, ou, em relação à agravante 

MARIA LUIZA PRINZLER LOUZADA, compensação com eventual alteração de nível na 

carreira ocorrida em novembro/1993, inobstante o título executivo preveja compensação 

apenas com o percentual efetivamente deferido pela Lei 8.627/93" (fl. 773). Afirma ter 

ocorrido ofensa à coisa julgada, por inexistir, no título exequendo, a previsão de limitação do 

reajuste de 28,86% em decorrência da reestruturação da carreira dos servidores. Argumenta que 

restou demonstrada a existência de divergência jurisprudencial.

Por fim, alega a impossibilidade de compensação das verbas honorárias, por 

entender que "a exigibilidade do valor em face da parte que possui o benefício da AJG é 

suspensa, fator impeditivo da compensação" (fl. 795).

A parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para manifestação (fl. 801).

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.306.462 - RS (2011/0226682-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida.

Como já asseverado, verifica-se não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do CPC/73, 

na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram 

submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos, não se podendo, ademais, 

confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 

jurisdicional.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC PELO ACÓRDÃO NA ORIGEM. NÃO CONFIGURAÇÃO. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Não configura ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil o 
fato de o colendo Tribunal de origem, embora sem examinar 
individualmente cada um dos argumentos suscitados pela parte 
recorrente, adotar fundamentação contrária à pretensão da parte, 
suficiente para decidir integralmente a controvérsia.
2. Os embargos de declaração têm como objetivo sanar eventual 
existência de obscuridade, contradição ou omissão (CPC, art. 535), 
sendo inadmissível a sua oposição para rediscutir questões tratadas 
e devidamente fundamentadas na decisão embargada, já que não 
são cabíveis para provocar novo julgamento da lide.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 388.108/MG, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 22/10/2013, DJe 06/12/2013)

De outro lado, a jurisprudência deste Tribunal Superior é no sentido de que "não 

há que se falar em julgamento extra petita quando o juiz, adstrito às circunstâncias fáticas 

trazidas aos autos e ao pedido deduzido no recurso, aplica o direito com fundamentos 

diversos daqueles apresentados pelo recorrente" (AgRg no REsp 1.076.413/PR, Rel. 

Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 24/03/2009, DJe 20/04/2009).

Em reforço:
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PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. SÚMULA  
284/STF. JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA.
I  -  Consoante  o  decidido  pelo  Plenário  desta  Corte na sessão 
realizada  em  09.03.2016,  o  regime recursal será determinado 
pela data  da  publicação  do  provimento  jurisdicional impugnado. 
Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II  - Não se pode conhecer a apontada violação ao art. 535 do 
Código de  Processo  Civil, quando o recurso cinge-se a alegações 
genéricas e, por isso, não demonstra, com transparência e 
precisão, qual seria o  ponto  omisso, contraditório ou obscuro do 
acórdão recorrido, bem como  a sua importância para o deslinde 
da controvérsia, o que atrai o  óbice  da  Súmula 284 do Supremo 
Tribunal Federal, aplicável, por analogia, no âmbito desta Corte.
III  -  De  acordo  com  a  jurisprudência  desta  Corte, não ocorre 
julgamento  extra  ou ultra petita quando o Juiz aplica o direito ao 
caso  concreto sob fundamentos diversos dos apresentados pela 
parte, não  se  vislumbrando,  portanto, a alegada violação aos 
arts. 128 e 460,  do  Código  de  Processo  Civil.  Precedentes:  
AgRg  no AREsp 143.370/RJ,  Rel.  Min.  NAPOLEÃO  NUNES 
MAIA FILHO, DJe 02/06/2016; REsp  1122280/MG,  Rel.  Min.  
SÉRGIO  KUKINA,  DJe 28/06/2016; REsp 1384106/SP,  Rel.  Min. 
MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 24/11/2015; AgRg no REsp 
1462911/SC, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 03/02/2015.
IV  -  O  Agravante não apresenta, no agravo, argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão recorrida.
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1627683/SC, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/03/2017, DJe 30/03/2017)

Quanto ao mais, observa-se que o acórdão recorrido consignou que "o que 

importa para o cálculo das diferenças devidas são os percentuais de reajuste efetivamente 

percebidos por cada servidor, consideradas as Leis 8.622/93 e 8.672/93 e 

desconsiderados os critérios da Portaria MARE nº 2.179/98, sem a limitação das 

diferenças à junho de 1998, descontados os valores efetivamente pagos na via 

administrativa e o percentual efetivamente incorporado em junho de 1998" (fl. 568).

Nesse contexto, é inafastável o óbice da Súmula 7/STJ, uma vez que a alteração 

das conclusões adotadas pela Corte regional, acerca da comprovação do pagamento e do 

alcance do título executivo, tal como colocadas as questões nas razões recursais, demandaria, 
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necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório, providência vedada em recurso 

especial.

A propósito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO 
AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO. 
REAJUSTE DE 28,86%. COMPENSAÇÃO. PORTARIA MARE 
2.179/98. ALEGADA VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. REEXAME 
DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 535 do CPC, 
porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da 
pretensão deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão 
recorrido e do acórdão dos Embargos Declaratórios apreciaram 
fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões 
necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, 
solução jurídica diversa da pretendida.
II. A jurisprudência do STJ, seguindo a orientação do STF, 
reconhece o direito dos servidores públicos civis ao reajuste de 
seus vencimentos no índice de 28,86%, concedido pelas Leis 
8.622/93 e 8.627/93, devendo deduzir-se, do referido reajuste, 
todavia, o percentual de aumento já concedido, a tal título. Nesse 
sentido: STJ, AgRg no Ag 1.405.011/PR, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 05/09/2011; AgRg no 
REsp 1.180.126/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, DJe de 14/03/2012.
III. No caso, verificar se a compensação do reajuste de 28,86% 
deu-se em desconformidade com o que preconiza o título executivo, 
bem como se ocorreu ou não eventual afronta à coisa julgada, em 
decorrência da aplicação da Portaria MARE 2.179/98, é pretensão 
inviável, na via recursal eleita, porquanto exige o reexame do 
acervo fático-probatório dos autos, o que é incabível, em sede de 
Recurso Especial, a teor da Súmula 07 do STJ. A propósito: STJ, 
AgRg nos EDcl no REsp 1.413.210/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 24/06/2014; AgRg no REsp 
1.267.731/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 13/05/2014; AgRg no AREsp 186.810/RS, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 05/02/2013. IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 231.030/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/12/2015 , DJe 
14/12/2015 )

No mesmo sentido, anotem-se as seguintes decisões proferidas em hipóteses 

semelhantes: REsp 1.292.549/RS, Rel. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora Convocada 
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TRF 3ª Região), DJe 05/09/2016; REsp 1.587.471/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, DJe 

05/08/2016; REsp 1.505.612/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 27/08/2015 e REsp 

1.113.188/RS, Rel. Ministro Jorge Mussi, DJe 30/05/2014.

Por fim, no tocante aos honorários, também não assiste razão à parte agravante, 

pois "a jurisprudência desta Corte encontra-se sedimentada no sentido de que as verbas 

honorárias se compensam, mesmo que a uma das partes seja concedido o benefício da 

justiça gratuita" (AgInt no AREsp 693.596/RS, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 

Terceira Turma, julgado em 02/02/2017, DJe 07/02/2017).

Confira-se, ainda:

PROCESSUAL  CIVIL.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS. 
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE.
1.  Na  hipótese  dos  autos,  a  Corte  a  quo  entendeu  que houve 
sucumbência   recíproca,   mas   concluiu  pela  impossibilidade  de 
compensação  dos  honorários advocatícios, tendo em vista a 
ausência de  fundamento  legal  para  adoção de tal procedimento, 
ainda que a parte autora não litigasse sob o pálio da justiça 
gratuita.
2.  O  art.  21 do CPC/1973 preconiza, in verbis: "Se cada litigante 
for em parte vencedor e vencido, serão recíproca e 
proporcionalmente distribuídos  e compensados entre eles os 
honorários e as despesas".
3.  O  Superior  Tribunal  de Justiça entende que "A Lei nº 8.906/94 
assegura  ao  advogado a titularidade da verba honorária incluída 
na condenação,  sendo  certo  que  a  previsão,  contida  no  
Código de Processo  Civil,  de  compensação  dos  honorários  na  
hipótese  de sucumbência  recíproca,  não colide com a referida 
norma do Estatuto da Advocacia. É a ratio essendi da Súmula 306 
do STJ".
4.  Ademais,  "o deferimento da gratuidade da justiça não constitui, 
em  regra, óbice à compensação de honorários advocatícios no 
caso de sucumbência  recíproca"  (AgRg  no  AREsp  442.443/RS, 
Rel. Ministro Humberto   Martins,   Segunda   Turma,   julgado  em  
6/2/2014,  DJe 17/2/2014).
5. Recurso Especial provido.
(REsp 1657063/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 02/05/2017, DJe 12/05/2017)

Reitere-se que pelos mesmos motivos, segue obstado o recurso especial pela 

alínea c do permissivo constitucional, sendo certo que não foram atendidas as exigências dos arts. 

541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.
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Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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ADVOGADA : NOÊMIA GÓMEZ REIS E OUTRO(S) - RS014135 
RECORRIDO : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS 
PROCURADOR : MARCELO AYRES KURTZ E OUTRO(S) - RS035918 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA HELENA DA SILVA RIBEIRO E OUTROS
ADVOGADA : NOÊMIA GÓMEZ REIS E OUTRO(S) - RS014135 
AGRAVADO  : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS 
PROCURADOR : MARCELO AYRES KURTZ E OUTRO(S) - RS035918 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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